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LEI Nº 1.104, DE 14 DE SETEMBRO DE 2021

Altera a Lei nº 852, de 17 de outubro de 2017, que Institui a Patrulha Agrícola Municipal, e dá outras providências.
O Prefeito de Boa Vista do Cadeado, RS, no uso de suas atribuições legais que lhes são asseguradas pela legislação em vigor, FAZ SABER que, a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte LEI:

Art. 1º A Lei no 852, de 17 de outubro de 2017, passa a viger com a seguinte alteração:

“Art. 4° Os serviços prestados deverão ser anotados pelo servidor que desempenhou suas atividades na propriedade do beneficiário, devendo assinar a requisição, que constará o serviço realizado, bem como as horas desempenhadas.

“§1º. O Valor da hora-máquina a ser pago pelo agricultor pelo serviço prestado pela Patrulha Agrícola ou do Maquinário da Secretaria de Obras é estabelecido em Decreto, e será inferior ao praticado no mercado.

“§2º. O beneficiário assinará a requisição, cuja segunda via lhe será entregue.

“§3º. O beneficiário comparecerá ao setor tributário em no máximo 60 (sessenta) dias da prestação do serviço para fazer o acerto dos valores, quando poderá solicitar o parcelamento nos termos do art. 4-A. 

“§4º. A(s) guia(s) de pagamento será(ão) expedida(s) junto ao setor de tributos mediante a apresentação da requisição pelo beneficiário.

“Art. 4-A. O serviço prestado pela Patrulha Agrícola poderá ser parcelado em até 6 (seis) parcelas mensais consecutivas, isenta de juros e correção monetária, a pedido do beneficiário.

“§1º. O parcelamento em prazo superior, que poderá ser de no máximo 12 (doze) parcelas, será acrescido de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, a contar da primeira parcela.

“§2º. O valor mínimo da parcela será de 2 (duas) Unidades de Referência do Município (URM).

“§3º. Em caso de inadimplência incidirá multa de 2% (dois por cento) sobre o valor inadimplido, juro de mora de 1% ao mês e correção monetária.

“§4º. O vencimento da primeira parcela ou do total da dívida, dependendo do caso, ocorre em 60 (sessenta) dias após a prestação do serviço.

“§4º. O inadimplemento de duas parcelas consecutivas, em caso de parcelamento acarreta o vencimento antecipado da dívida, a incidência da previsão do §3º deste artigo sobre o saldo e a inscrição na dívida ativa do município. 

“§5º. O não comparecimento do beneficiário no prazo estabelecido ou o não pagamento da integralidade, acarretará o vencimento do total da dívida nos termos do §4º deste artigo.

“Art. 5º Os serviços serão coordenados e executados pelas Secretarias da Agricultura e de Obras, obedecendo ao cronograma de trabalho dos pedidos.

“§1º. Os serviços a serem realizados pela Patrulha Agrícola Municipal e pela Secretaria de Obras far-se-ão preferencialmente dentro do horário de expediente, sendo, os operadores pertencentes exclusivamente ao quadro funcional do Município e lotado nas Secretarias responsáveis. 

“§2º. Excepcionalmente, visando otimizar os serviços prestados, poderá ser realizado serviço fora do horário previsto no §1ºdeste artigo, devendo ocorrer sua organização e compensação da jornada, se for o caso, pelas Secretarias responsáveis.

“[...]

“Art. 7º Revogado
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO DE BOA VISTA DO CADEADO, EM 14 DE SETEMBRO DE 2021.
JOÃO PAULO BELTRÃO DOS SANTOS
PREFEITO MUNICIPAL
Registre-se e Publique-se.

Maria Alice da Costa Beber Goi

Secretária da Administração, Planejamento e Fazenda 
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